
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.291 - SC (2014/0280007-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BJ CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JULIANA CLARISSA KARING E OUTRO(S) - SC028662 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ, 
CSLL PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o crédito presumido de ICMS não se inclui na base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL.
IV – É firme o posicionamento  entendimento desta Corte segundo o qual o 
crédito presumido de ICMS não integra a base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS.
V – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Documento: 1588882 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

10/04/2017

Página  1 de 4



 
 

 
 

Brasília (DF), 04 de abril de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.291 - SC (2014/0280007-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BJ CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JULIANA CLARISSA KARING E OUTRO(S) - SC028662 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil e na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 573/574):

A negativa de reconhecimento da violação do art. 535 do 
CPC/73 não impede nem prejudica que o recurso especial 
(RESP) da Fazenda Nacional seja provido por suas razões de 
mérito. Deveras, o provimento do recurso por violação do 
dispositivo processual teria por efeito apenas a anulação do 
acórdão regional para novo julgamento dos embargos de 
declaração pela corte de origem.
Sendo assim, a Fazenda Nacional não insiste no pedido de 
provimento do RESP por violação do art. 535 do CPC/73. 
(...)
Já quanto ao IRPJ e à CSLL, cumpre-nos ressaltar que a 
Fazenda Nacional não desconhece e muito considera os 
acórdãos prolatados pelo Primeira Turma do STJ. Não 
obstante, sobre a matéria discutida nestes autos, há também 
precedentes recentes da Segunda Turma em sentido oposto, 
circunstância que demonstra a ausência de consolidação da 
jurisprudência da Corte Superior e a clara divergência entre as 
Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, fato que 
justifica a interposição deste agravo e que afasta a incidência 
da Súmula nº 83 do STJ, utilizada para justificar a negativa de 
seguimento do RESP. Deveras, há precedentes recentes da 
Segunda Turma do STJ no sentido de que o referido crédito 
presumido de ICMS não pode ser excluído das bases de 
cálculo da CSLL e do IRPJ.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 
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reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 587/592e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.291 - SC (2014/0280007-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BJ CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JULIANA CLARISSA KARING E OUTRO(S) - SC028662 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 573/574):

A negativa de reconhecimento da violação do art. 535 do 
CPC/73 não impede nem prejudica que o recurso especial 
(RESP) da Fazenda Nacional seja provido por suas razões de 
mérito. Deveras, o provimento do recurso por violação do 
dispositivo processual teria por efeito apenas a anulação do 
acórdão regional para novo julgamento dos embargos de 
declaração pela corte de origem.
Sendo assim, a Fazenda Nacional não insiste no pedido de 
provimento do RESP por violação do art. 535 do CPC/73. (...)
Já quanto ao IRPJ e à CSLL, cumpre-nos ressaltar que a 
Fazenda Nacional não desconhece e muito considera os 
acórdãos prolatados pelo Primeira Turma do STJ. Não 
obstante, sobre a matéria discutida nestes autos, há também 
precedentes recentes da Segunda Turma em sentido oposto, 
circunstância que demonstra a ausência de consolidação da 
jurisprudência da Corte Superior e a clara divergência entre as 
Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, fato que 
justifica a interposição deste agravo e que afasta a incidência 
da Súmula nº 83 do STJ, utilizada para justificar a negativa de 
seguimento do RESP. Deveras, há precedentes recentes da 
Segunda Turma do STJ no sentido de que o referido crédito 
presumido de ICMS não pode ser excluído das bases de 
cálculo da CSLL e do IRPJ.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.
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Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Quanto às questões de fundo, firmou-se nesta Corte o 

entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto com fundamento 

na alínea a e/ou alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
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República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se 

em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, 

verbis: Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte.

Com efeito, a Primeira Turma deste Tribunal firmou 

posicionamento segundo o qual o crédito presumido de ICMS não inclui-se 

na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Nesse sentido:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/15. TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO INTERNO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA 1ª TURMA.
1. A Primeira Turma desta Corte, firmou entendimento no 
sentido da não inclusão do crédito presumido de ICMS na 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, porquanto referidos 
créditos foram renunciados pelo Estado em favor do 
contribuinte como instrumento de política de desenvolvimento 
econômico daquela Unidade da Federação, devendo sobre 
eles ser reconhecida a imunidade do art. 150, VI, a, da CF. 
Precedentes: AgRg no REsp 1227519/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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24/03/2015, DJe 07/04/2015 e AgRg no REsp 1461415/SC, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 26/10/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1517492/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 20/10/2016)

Outrossim, é firme o posicionamento desta Corte segundo o 

qual o crédito presumido do ICMS não integra a base de cálculo da 

contribuição ao PIS e da COFINS.

Nessa linha:

PROCESSUAL   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  PIS E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
NÃO INCLUSÃO. INCENTIVO FISCAL. NATUREZA 
JURÍDICA DIVERSA DE RECEITA OU FATURAMENTO.
1.  Segundo  a jurisprudência desta Corte os valores 
provenientes do crédito  presumido  do  ICMS  não  ostentam  
natureza  de receita ou faturamento,  mas  de  recuperação  de  
custos na forma de incentivo fiscal  concedido pelo governo 
para desoneração das operações, razão pela  qual não integra 
a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.  
Precedentes: AgRg no AREsp 626.124/PB, Rel. Ministro 
Herman Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe 6/4/2015; AgRg no 
REsp 1.494.388/ES, Rel.  Ministra  Marga  Tessler  (Juíza  
Federal  convocada do TRF 4ª Região),  Primeira  Turma,  
DJe 24/3/2015; AgRg no AREsp 596.212/PR, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/12/2014; AgRg no 
REsp  1.329.781/RS,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247255/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, 
DJe 26/11/2015);

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO  CRÉDITO 
PRESUMIDO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA RESERVA 
DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 20/04/2016, contra decisão 
publicada em 29/03/2016.
II.  Na esteira do entendimento firmado no STJ, "o crédito 
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presumido de  ICMS configura incentivo voltado à redução de 
custos, com vistas a  proporcionar maior competitividade no 
mercado para as empresas de um  determinado  
estado-membro, não assumindo natureza de receita ou 
faturamento,  motivo  por  que  não  compõe  a  base  de  
cálculo da contribuição  ao  PIS  e  da COFINS" (STJ, AgRg 
no AREsp 626.124/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015). No mesmo  sentido: 
STJ,  AgRg  no  REsp  1.402.204/SC,  Rel.  Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/06/2015.
III.  Consoante a jurisprudência desta Corte, "a questão 
referente à ofensa  ao princípio da reserva de plenário (art. 97 
da CF) não deve ser  confundida  com  a  interpretação  de 
normas legais embasada na jurisprudência deste Tribunal" 
(STJ, AgRg no REsp 1.330.888/AM, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/02/2014).
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 843.051/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, 
DJe 02/06/2016)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0280007-4 REsp 1.627.291 / SC

Números Origem:  50135526920134047201  SC-50135526920134047201

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BJ CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JULIANA CLARISSA KARING E OUTRO(S) - SC028662 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Base de Cálculo - Exclusão - ICMS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BJ CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADO : JULIANA CLARISSA KARING E OUTRO(S) - SC028662 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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